
                            SINDICATO DOS MÉDICOS DO NORTE
                                  Rua Faria Guimarães, 718, 3º Andar
                                  4200-289 PORTO
                                      +351 917 632 443

       juridico@sindicatomedicosnorte.pt

Andreia da Encarnação Simões | Helder Ferreira | Maria Antónia Beleza | Manuel de Araújo Calote | Teresa Costa

Consulte-nos em www.sindicatomedicosnorte.pt Pág. 1 de 12

PARECER JURÍDICO

REGULAMENTO DO TELETRABALHO 

DA UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, E.P.E.

Análise da versão final aprovada em 24.09.2026 e emitida em 25.09.2026, em confronto com 

a versão inicial e com as propostas apresentadas pelo Sindicato dos Médicos do Norte

I OBJETO DA APRECIAÇÃO

Foi solicitado ao Departamento Jurídico do Sindicato dos Médicos do Norte que proceda à 

apreciação jurídica da versão final do Regulamento do Teletrabalho da Unidade Local de 

Saúde de Matosinhos, E.P.E. (ULSM), aprovada em reunião do Conselho de Administração 

de 24 de setembro de 2026 e emitida em 25 de setembro de 2026, confrontando-a com a versão 

inicial, emitida em 24 de agosto de 2026, e com o parecer jurídico anteriormente apresentado 

pelo SMN.

A presente apreciação tem uma dupla finalidade, por um lado, identificar as alterações 

efetivamente introduzidas na versão final e aferir em que medida correspondem às propostas 

e objeções formuladas pelo SMN, por outro, identificar as matérias que permaneceram 

inalteradas ou insuficientemente reguladas, avaliando as respetivas implicações jurídicas e 

fixando uma base de intervenção sindical para uma posterior revisão do Regulamento.

A versão final declara expressamente que o ponto 3 Modo de proceder/Descrição de 

atividades foi «revisto na íntegra», passando o Regulamento de 29 para 34 artigos. A 

comparação documental confirma que houve uma revisão substancial do conteúdo normativo. 

II REGIME LABORAL APLICÁVEL E FONTES JURÍDICAS

As ULS constituídas sob a forma de E.P.E. estão, em regra, sujeitas ao regime do contrato de 

trabalho regulado pelo Código do Trabalho, sem prejuízo dos regimes especiais das carreiras 

médicas, da legislação laboral aplicável, dos instrumentos de regulamentação coletiva e dos 
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regulamentos internos. Esta questão foi já expressamente identificada no parecer jurídico do 

SMN. 

O enquadramento jurídico do teletrabalho consta, essencialmente, dos artigos 165.º a 171.º do 

Código do Trabalho, na redação resultante, designadamente, da Lei n.º 83/2021, de 6 de 

dezembro, e das alterações posteriores. O artigo 166.º-A assume especial importância por 

reconhecer, em situações legalmente tipificadas, um verdadeiro direito ao exercício da 

atividade em regime de teletrabalho quando exista compatibilidade com a atividade 

desempenhada. 

São ainda particularmente relevantes os artigos 99.º (regulamento interno), 167.º (duração e 

cessação do acordo), 168.º (equipamentos e despesas), 169.º (igualdade de direitos e deveres), 

169.º-A (privacidade), 169.º-B (deveres do empregador), 170.º (segurança e saúde), 199.º-A 

(direito à desconexão) e as normas relativas à representação coletiva dos trabalhadores.

O artigo 167.º estabelece que o acordo de teletrabalho com duração determinada não pode 

exceder seis meses, renovando-se automaticamente por iguais períodos se nenhuma das partes 

declarar, por escrito, até 15 dias antes do termo, que não pretende a renovação, prevê ainda a 

cessação de acordos de duração indeterminada e o direito de denúncia nos primeiros 30 dias. 

O artigo 168.º atribui ao empregador a responsabilidade pela disponibilização dos 

equipamentos e sistemas necessários e disciplina a compensação das despesas adicionais. O

artigo 169.º assegura ao trabalhador em teletrabalho os mesmos direitos e deveres dos 

trabalhadores em regime presencial, incluindo proteção da saúde e segurança, descanso e 

acesso à informação das estruturas representativas. 

III APRECIAÇÃO GLOBAL DA VERSÃO FINAL

A comparação permite concluir que a intervenção do SMN produziu efeitos jurídicos 

concretos e relevantes. Não se verificou uma mera alteração formal do documento, antes 

pelo contrário, várias das objeções centrais apresentadas pelo Sindicato foram 

incorporadas na versão final.
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A versão inicial qualificava o teletrabalho como não constituindo direito subjetivo, exigia 

requisitos cumulativos, limitava a elegibilidade a trabalhadores a tempo completo, estabelecia 

exclusões por áreas funcionais e permitia a suspensão imediata do regime. 

A versão final abandonou essa estrutura rígida. 

O artigo 4.º passou a ressalvar expressamente as situações em que a lei reconhece ao 

trabalhador o direito ao teletrabalho e reproduz o artigo 166.º-A do CT. 

Os artigos 6.º e 7.º passaram a centrar a apreciação na atividade e nas funções efetivamente 

desempenhadas, admitindo a organização parcial do trabalho à distância, e o artigo 5.º 

substituiu a suspensão imediata por uma avaliação das medidas organizativas adequadas e por 

decisão fundamentada. 

Foram igualmente acolhidas as propostas relativas à convocação presencial, privacidade 

no domicílio, direito à desconexão, plano individual de trabalho e compensação de 

despesas. 

Do ponto de vista sindical, estas alterações devem ser qualificadas como resultado direto da 

intervenção do SMN, sem prejuízo de subsistirem matérias que exigem posterior revisão e 

cuja aplicação não pode ultrapassar os limites impostos pela lei.

IV APRECIAÇÃO JURÍDICA DAS PRINCIPAIS ALTERAÇÕES

1. Artigo 4.º Natureza do teletrabalho

A alteração é materialmente relevante. A versão final elimina a afirmação absoluta de que o 

teletrabalho não constitui direito subjetivo e passa a ressalvar expressamente os direitos 

reconhecidos por lei. O artigo 166.º-A é reproduzido e a modalidade concreta passa a ser 

definida tendo em conta a atividade desempenhada, a compatibilidade e as necessidades do 

serviço, sem prejuízo dos direitos legalmente reconhecidos. Trata-se de acolhimento direto 

da principal objeção formulada pelo SMN. 

2. Artigo 5.º Prevalência da atividade assistencial
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A prevalência da atividade assistencial permanece legítima enquanto princípio organizativo. 

Porém, a consequência jurídica foi alterada, deixa de existir suspensão automática e passa a 

exigir-se avaliação das medidas organizativas e fundamentação da alteração da modalidade 

ou dos dias de teletrabalho. A alteração aproxima o Regulamento dos princípios da 

proporcionalidade, necessidade e fundamentação da decisão laboral. 

3. Artigos 6.º e 7.º Compatibilidade e exclusões

É a alteração estrutural mais favorável ao trabalhador médico. A versão inicial excluía, 

em termos gerais, trabalhadores a tempo parcial e estabelecia exclusões por internamento, 

urgência, bloco operatório, hospital de dia, consultas presenciais, MCDT, farmácia, 

esterilização e logística. 

A versão final elimina a enumeração de serviços e determina que a incompatibilidade seja 

aferida pelas funções efetivamente desempenhadas, admitindo a organização parcial quando 

apenas parte das funções exige presença. 

Esta solução é coerente com uma apreciação concreta da compatibilidade da atividade e 

impede que a simples integração orgânica seja utilizada como fundamento automático de 

exclusão.

4. Artigos 8.º e 9.º Limites de um e dois dias

A versão final mantém os limites de um e dois dias para o teletrabalho não decorrente de 

direito legal, mas acrescenta ressalvas expressas para os direitos legalmente reconhecidos e 

para situações de segurança e saúde, deficiência, incapacidade e parentalidade. O limite 

deixou, assim, de poder ser lido como regra absoluta. A interpretação futura deve ser feita em 

conformidade com o artigo 166.º-A.

5. Artigo 10.º Regra dos 70% presenciais

Este ponto não foi alterado. Mantém-se a regra de que, em princípio, deve permanecer 

presencialmente pelo menos 70% dos trabalhadores da unidade orgânica. 

O problema jurídico não está na possibilidade de a ULS organizar o serviço para garantir 

capacidade presencial, mas no risco de transformar uma regra de organização coletiva numa 
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quota automática impeditiva de direitos individuais. O artigo 10.º deve ser interpretado em 

conjugação com os artigos 4.º, 8.º e 9.º e, sobretudo, com o artigo 166.º-A.

Uma regra interna de organização não pode reduzir um direito legal imperativo. Esta matéria 

deve constituir uma das prioridades da revisão futura.

6. Artigo 11.º Procedimento

Também não houve alteração substancial. Os pedidos continuam dependentes da gestão 

documental institucional e de workflow estruturado. 

O Regulamento deveria prever expressamente uma via alternativa quando a plataforma esteja 

indisponível, bem como assegurar que a utilização de uma ferramenta administrativa não 

possa impedir o exercício de direitos legais sujeitos a prazos. Esta é matéria a exigir em futura 

revisão, com prévia consulta aos médicos que exerçam funções, ainda que parcialmente, em 

regime de teletrabalho.

7. Artigo 12.º Duração

A versão final mantém seis meses, uma única renovação e antecedência de 14 dias. 

O Código do Trabalho prevê 15 dias para a declaração de não renovação do acordo de duração 

determinada e renovação automática por iguais períodos, não estabelecendo no artigo 167.º 

um limite geral de uma única renovação. 

Assim, a cláusula deve ser revista para não funcionar como redução do regime legal. Em 

particular, deve ficar expressamente salvaguardado que não se aplica como limite aos 

regimes de teletrabalho que resultem diretamente de direito legal.

Sugere-se nova consulta à ACT.

8. Artigo 13.º Reversibilidade

A redação continua ampla, permitindo convocação presencial sempre que razões de serviço o 

justifiquem. 

A proteção introduzida no artigo 19.º, com antecedência regra de 24 horas, melhora o regime, 

mas não elimina o risco de utilização excessivamente genérica do poder de convocação. Deve 

exigir-se, em futura revisão, que a convocação seja concreta, funcionalmente justificada e 

proporcional, sem prejuízo das situações urgentes e imprevisíveis.
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9. Artigo 15.º Plano de trabalho

A alteração acolhe diretamente a posição do SMN.

A elaboração e atualização passam a ser responsabilidade da ULS e da chefia e a inexistência 

ou atraso não imputável ao trabalhador não pode impedir ou prejudicar teletrabalho 

previamente autorizado. 

Trata-se de uma salvaguarda importante contra a utilização de uma obrigação organizativa da 

entidade empregadora como fundamento de perda do regime.

10. Artigos 17.º e 18.º Fundamentação e disponibilidade

A chefia passa a ter de se pronunciar fundamentadamente sobre compatibilidade, 

funcionamento do serviço, tarefas presenciais, organização, equipamentos, contactos, 

dimensão da equipa e impacto previsível. A obrigação anterior de permanência no estado 

'online' no Teams foi abandonada, mantendo-se, contudo, uma obrigação de disponibilidade 

durante o período normal de trabalho através dos meios adequados. 

11. Artigo 19.º Convocação presencial e visitas ao domicílio

A regra passa a ser uma antecedência mínima de 24 horas, ressalvadas situações urgentes e 

imprevisíveis devidamente fundamentadas. As visitas ao domicílio ficam sujeitas a aviso 

prévio, concordância do trabalhador, horário de trabalho e princípios de necessidade, 

adequação, proporcionalidade e proteção da privacidade. 

Esta alteração acolhe de modo substancial as preocupações do SMN.

12. Artigo 21.º Direito à desconexão

É introduzida expressamente a obrigação da ULS respeitar os períodos de descanso e o direito 

à desconexão. 

A norma deve ser lida em articulação com o artigo 199.º-A do Código do Trabalho, não 

podendo a disponibilidade exigida durante o horário normal converter-se em disponibilidade 

permanente fora dele.

13. Artigos 24.º e 26.º Segurança, saúde e despesas
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A versão final passa a regular expressamente ergonomia, riscos psicossociais, exames de 

saúde e adaptações do posto e modalidade de trabalho, e prevê a compensação das despesas 

adicionais nos termos do artigo 168.º do Código do Trabalho. 

São alterações materialmente positivas.

14. Artigos 29.º e 30.º Competência e casos omissos

O artigo 29.º atribui ao Conselho de Administração competência para autorizar e revogar o 

teletrabalho e para definir orientações complementares. 

O artigo 30.º determina que os casos omissos sejam resolvidos por deliberação do Conselho 

de Administração. Esta última previsão deve ser entendida como poder de aplicação e não 

como poder de criar normas novas ou restringir direitos. Qualquer orientação complementar 

deverá respeitar a lei, os instrumentos de regulamentação coletiva e o próprio Regulamento.

15. Artigos 32.º e 33.º Igualdade e representação coletiva

A versão final introduz uma cláusula de igualdade que proíbe tratamento menos favorável por 

modalidade contratual, tempo de trabalho, parentalidade, deficiência, incapacidade ou outra 

circunstância protegida por lei. Introduz também um artigo específico sobre estruturas de 

representação coletiva. 

Estas alterações reforçam a proteção jurídica do teletrabalhador médico e são 

consequência direta da posição assumida pelo SMN.

V - RI, AUDIÇÃO DAS ESTRUTURAS REPRESENTATIVAS E ACT

O Regulamento é um regulamento interno de empresa, sujeito ao artigo 99.º do Código do 

Trabalho. A jurisprudência tem reconhecido que regulamentos internos com conteúdo 

normativo e reflexos diretos na relação laboral se integram no exercício do poder regulamentar 

do empregador. O Supremo Tribunal de Justiça tem reiterado esta qualificação relativamente 

a instrumentos de aplicabilidade geral que regulam a organização e disciplina do trabalho. 

Particularmente relevante é o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 26.02.2025, 

processo n.º 1349/23.0T8VFX.L1-4. 
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O aresto afirma que a elaboração do regulamento interno está sujeita a informação e consulta 

e que, embora o artigo 99.º do Código do Trabalho qualifique a falta de audição como 

contraordenação grave e não estabeleça, por si só, a ineficácia do regulamento, o direito 

europeu à informação e consulta exige uma participação efetiva das estruturas representativas.

O mesmo acórdão cita a doutrina de Ana Lambelho no sentido de que as opiniões e sugestões 

apresentadas no parecer devem ser tomadas em consideração na decisão final do empregador. 

A nova versão do Regulamento introduz, no artigo 33.º, direitos de informação, 

participação e representação coletiva dos teletrabalhadores. Isso constitui um avanço, e

equivale ao reconhecimento expresso da omissão de audição prévia ocorrida no 

procedimento anterior.

A submissão da versão revista à Autoridade para as Condições do Trabalho deve ser 

valorizada sindicalmente como uma alteração relevante do procedimento.

Não obstante, a intervenção da ACT não substitui a obrigação do empregador de respeitar a 

lei, de ouvir as estruturas representativas nos termos legalmente previstos e de assegurar a 

publicitação do regulamento. A jurisprudência distingue a condição de eficácia decorrente da 

publicitação da responsabilidade contraordenacional resultante da falta de audição. 

VI MATÉRIAS NÃO ALTERADAS E IMPLICAÇÕES JURÍDICAS

A revisão não encerrou todas as questões suscitadas pelo SMN. Subsistem matérias que 

devem ser expressamente identificadas como objeto de futura intervenção sindical, como seja:

a) Regra dos 70% presenciais - deve ser afastada qualquer interpretação que 

transforme o critério organizacional numa quota absoluta ou que permita recusar 

direitos legais.

b) Artigo 11.º - deve existir meio alternativo ao workflow institucional quando este 

esteja indisponível e não pode a tramitação administrativa impedir o exercício de 

direitos.

c) Artigo 12.º - deve ser corrigida a referência aos 14 dias para 15 dias e clarificado o 

regime de renovação, em conformidade com o artigo 167.º do Código do Trabalho.
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d) Artigo 13.º - a reversibilidade deve ser concretizada mediante razões de serviço 

objetivas e verificáveis e não por mera invocação genérica de necessidade.

e) Artigo 18.º - a obrigação de disponibilidade deve ser limitada ao período normal de 

trabalho e aos meios adequados às funções, sem qualquer interpretação de 

disponibilidade permanente.

f) Artigo 22.º - a avaliação do teletrabalho deve permanecer distinta da avaliação de 

desempenho e não pode transformar-se em instrumento automático de exclusão ou não 

renovação. Qualquer decisão deve ser fundamentada.

g) Artigo 30.º - a resolução de casos omissos pelo Conselho de Administração não 

pode constituir fonte autónoma de restrição de direitos.

h) Artigo 33.º - a previsão de direitos das estruturas representativas não elimina a 

necessidade de cumprimento dos deveres de informação e consulta no procedimento 

de elaboração e revisão do regulamento.

i) Publicitação e transparência - deve ser assegurado conhecimento efetivo, 

permanente e acessível do Regulamento pelos trabalhadores.

VII IMPLICAÇÕES PARA A INTERVENÇÃO SINDICAL

A versão final deve ser utilizada pelo SMN como instrumento de exigência sindical em duas 

dimensões:

a) primeiro, para assegurar que a ULSM aplica o novo texto de acordo com a sua 

finalidade e com os limites legais; 

b) segundo, para preparar uma revisão futura das normas que permanecem 

desajustadas ou suscetíveis de interpretação restritiva.

Em concreto, e futuramente o SMN deverá exigir que qualquer indeferimento, alteração, 

suspensão ou não renovação seja individualizado e fundamentado, identificando as funções 

efetivamente desempenhadas, as tarefas que exigem presença física, as necessidades concretas 

do serviço, o impacto efetivamente verificado ou previsível e a razão pela qual não é possível 

uma solução de teletrabalho total ou parcial.
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Nos casos abrangidos pelo artigo 166.º-A do Código do Trabalho, a ULSM deverá ainda 

identificar o título legal invocado pelo trabalhador, a compatibilidade da atividade e, quando 

legalmente admissível a oposição, o fundamento concreto que a suporta. A jurisprudência e a 

doutrina sobre o direito ao teletrabalho reforçam a necessidade de distinguir o teletrabalho 

dependente de acordo daquele que resulta de direito legalmente reconhecido. 

A atuação sindical deverá, assim, deslocar-se da discussão abstrata sobre a possibilidade de 

teletrabalho para o controlo da aplicação concreta do Regulamento, exigindo decisões 

individualizadas, fundamentadas, proporcionais e compatíveis com os direitos legais e 

convencionais dos médicos.

VIII DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA RELEVANTES

A doutrina laboral tem destacado a natureza bilateral do acordo de teletrabalho e a necessidade 

de preservar os elementos essenciais do contrato e os direitos do trabalhador. Nos Colóquios 

do Supremo Tribunal de Justiça sobre Direito do Trabalho é salientado que o acordo escrito 

constitui elemento central da instituição do teletrabalho interno, enquanto modificação do 

contrato de trabalho. 

No domínio dos regulamentos internos, o Acórdão do TRL de 26.02.2025, proc. 

1349/23.0T8VFX.L1-4, assume especial relevância para a audição das estruturas 

representativas, proporcionalidade e reserva da vida privada. 

O Acórdão do STJ citado no parecer anterior do SMN, bem como a jurisprudência consolidada 

sobre regulamentos internos, confirma que instrumentos normativos de aplicação geral e com 

reflexos diretos na relação laboral integram o poder regulamentar do empregador e devem 

respeitar os requisitos legais de elaboração e publicitação. 

A jurisprudência sobre teletrabalho obrigatório em contexto excecional, embora relativa a um 

quadro legal diferente, também ilustra a relevância jurídica da reorganização das tarefas. O

Tribunal da Relação de Évora reconheceu que a compatibilidade do teletrabalho não deve ser 

apreciada apenas pela possibilidade de executar integralmente todas as tarefas à distância, 

admitindo a redistribuição de tarefas entre trabalhadores. A referência é útil como elemento 

interpretativo, embora o contexto normativo seja distinto do regime geral atual. 
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IX CONCLUSÕES

1. A versão final do Regulamento representa uma alteração material e substancial 

relativamente à versão de 24.08.2026.

2. Várias das propostas centrais apresentadas pelo SMN foram incorporadas, designadamente 

quanto à salvaguarda dos direitos legais ao teletrabalho, avaliação das funções concretamente 

desempenhadas, eliminação das exclusões automáticas por serviço ou categoria, 

fundamentação das decisões, plano de trabalho, convocação presencial, privacidade, 

desconexão e despesas.

3. A nova redação dos artigos 4.º, 5.º, 6.º e 7.º constitui a alteração estrutural mais significativa 

e impede uma aplicação automática do Regulamento como instrumento de exclusão geral do 

teletrabalho.

4. Permanecem, contudo, matérias que devem ser objeto de revisão, designadamente a regra 

dos 70%, o artigo 11.º, o artigo 12.º, a amplitude da reversibilidade e a utilização do artigo 

30.º.

5. O limite de 70% presencial não pode prevalecer sobre direitos legalmente reconhecidos, 

designadamente os previstos no artigo 166.º-A do Código do Trabalho.

6. A regra de 14 dias do artigo 12.º deve ser revista à luz do prazo legal de 15 dias previsto no 

artigo 167.º e deve ser afastada qualquer interpretação que limite direitos legais de 

teletrabalho.

7. A existência de um artigo específico sobre representação coletiva não elimina a necessidade 

de cumprimento dos deveres de informação e consulta previstos no artigo 99.º do Código do 

Trabalho.



                            SINDICATO DOS MÉDICOS DO NORTE
                                  Rua Faria Guimarães, 718, 3º Andar
                                  4200-289 PORTO
                                      +351 917 632 443

       juridico@sindicatomedicosnorte.pt

Andreia da Encarnação Simões | Helder Ferreira | Maria Antónia Beleza | Manuel de Araújo Calote | Teresa Costa

Consulte-nos em www.sindicatomedicosnorte.pt Pág. 12 de 12

8. A submissão da versão revista à ACT constitui um desenvolvimento procedimental 

relevante e deve ser valorizada como resultado da intervenção do SMN, sem prejuízo de a 

ACT não substituir os deveres próprios da ULSM.

9. O Regulamento deve ser aplicado mediante decisões individualizadas e fundamentadas, 

com análise das funções efetivamente exercidas, das necessidades concretas do serviço e da 

possibilidade de organização parcial do trabalho.

10. Recomenda-se que o SMN mantenha formalmente a exigência de revisão do Regulamento 

nas matérias identificadas e acompanhe os primeiros atos de aplicação, recolhendo 

indeferimentos, alterações e revogações para aferir a conformidade da prática administrativa 

com o texto aprovado e com o Código do Trabalho.

Este é s.m.o. o meu parecer.

ANEXA: Quadro Comparativo de RI por artigos.

Pelo Departamento Jurídico do SMN

A Coordenadora

Maria Antónia Beleza

Porto, 30 de setembro de 2026


